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Terminadas as correrias dos primeiros reis da dinastia afonsina, 
os cêrcos aos moiros, as batalhas e os combates; conquistado de 
vez o território e expulsos para sempre os infieis, ia-se enfim olhar 
para aquilo que, teatro havia sido de scenas comoventes e episódios 
sangrentos, onde se desenrolaram por longo tempo as avançadas 
dos conquistadores, as arremetidas dos atacados, numa lucta de 
fluxo e refluxo, como as marés neste caso, de dois oceanos de in- 
terêsses. 

Gastamos assim mais de um século, a cimentar o esforço de 
Afonso Henriques e ampliar no sul, até ao mar, os limites do primi- 
tivo e escasso condado portucadense. 

E embora paralelamente com as conquistas, os monarcas fos- 

em lançando as bases da nacionalidade que surgia, as guerras que 

continuamente sustentavam, faziam do rectângulo ocidental da pe- 
nínsula, um campo de Marte a que Vulcano emprestava sem cessar 
os raios das suas forjas ardentes. 

E esta atmosféra, metalisada pelo tinir dos ferros, do quebrar 
das armaduras e do romper das cótas e escudos, não era a própria 
para Ceres se mostrar exuberante e pródiga, nem constituia o am- 
biente socegado que se tornava preciso, para erguer uma Pátria cu- 
jos alicerces haviam sido construidos no intervalo das luctas e quan- 
tas vezes também, assentes sôbre os campos de batalha. 

Dos primitivos tempos da nossa nacionalidade, ficou-nos a idéa 
exacta de havermos sido um esquadrão comandado por hábeis mãos 
na arte de guerrear, devastando as terras moiras e recebendo em 
troca dânos idênticos, estabelecendo um vai-vem assolador, embora 
pouco a pouco fôssemos ganhando terreno e cada vez mais aper- 
tando o cêrco, que contra o mar, forçava, as mauritânicas gentes a 
abandonar o ocidente da Ibéria. 

Portugal, era então, um forte cavaleiro montado em fogôso 
corcel, de lança em riste, correndo o país em vertiginosa carreira, 
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sempre pronto para o combate, sempre desejoso de inimigos, com 
os quais podesse medir o valor do seu braço e lhes podesse fazer 
sentir o pêso da sua lança. 

Não possuiamos ainda as características duma sociedade orga- 
hisada e viviamos ao sabôr das conquistas, numa instabilidade que 
denotava, estarmos ainda no início d'uma nacionalidade em formação. 

Tendo por adversário constante o moiro e dado o acêso das 
luctas entre o catolicismo dominante e a religião de Mahomet, tive- 
mos a auxiliar-nos desde o princípio, exercitos e armadas de cruza- 
dos, com a ajuda dos quais desalojamos os inimigos da religião que 
abraçavamos e varremos para além-mar, os detentores da parte sul 
do território que a palmo conquistamos em paciente e esforçada 
lucta. 

Unido o sentimento religioso, hiper-excitado nessa época, ao 
interêsse de alargamento territorial e escudados por um forte tempe- 
tamento bélico, haviamos de forçosamente reduzir, com a ajuda dos 
estranhos, irmãos na crença e das manhas e habilidades guerrilhei- 
ras dos nossos próprios monárcas, a faixa povoada pelos infeis, 
obrigando-os a recuar não sem custo e terminando com Afonso III 
a incorporação do Algarve no reino português. 

As classes sociais iam-se pouco a pouco diferenciando, como 
orgãos diversos do mesmo corpo, a caminho duma independência 
cada vez mais nítida e absoluta, quer orgânica, quer funcional, dife- 
renças essas que mais tarde, haviam de tornar árdua e difícil a mis- 
são de reinar, quando os interêsses dessas classes se tornassem 
antagónicos e irreductíveis. 

Sancho I, reconhecendo o abandono a que as terras estavam 
votadas, a incultura dos campos e a falta de braços para as povoa- 
rem, fixa ao território grande número de estrangeiros, chamando-os 
e oferecendo-lhes terrenos; mais tarde, D. Diniz, a par do cuidado 
que a agricultura do país lhe deveu, liga-se às coisas do espírito e 
dedica-se êle próprio à poesia, de que foi um dos cultores entusias- 
tas, ao mesmo tempo que funda a Universidade e tem nas virtudes 
da esposa, o apoio moral para todas as obras justas e generosas. 

O povo, que formava já a grande maioria da Nação, era a 
única parte viva do país, a única trabalhadora e que explorada pela 
nobreza e clero, formava contudo o único esteio vital da pátria por- 
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tugêsa e havia de mostrar exuberantemente que era êle o detentor 
dos princípios da liberdade política e da independência nacional. 

Classe predominante e laboriosa, acorrentada às outras duas 
que delapidavam o tesoiro e empobreciam a nação, solicitada por 
elas, servindo de joguete ora a uma, ora a outra, vivendo entre dois 
polos, como ferro entre imans poderosos, nos momentos críticos e 
angustiosos em que a vida do país perigava e em que a indepen- 
dência nacional tremia, quando sentia em si tado o peso e respon- 
sabilidade da defeza da liberdade da pátria, abandonada pelos fortes 
corrompidos pelo oiro, que pesava mais para êles que a vontade de 
viverem libertos, soube sempre ser o intérprete e o único represen- 
tante dos sentimentos vitais da nação e da independência do país 
em que nascera. 

A pouco e pouco, subtilmente, a idéa da pátria ia-se arreigan- 
do no coração das gentes; o que primitivamente havia sido apenas 
interêsse de tribu, identidade e comunhão de bando, tornara-se em 
solidariedade manifesta de familia e em íntima união de interêsses 
nacionais. 

Portugal não se formara apenas com a espada de Afonso 
Henriques, talhando fronteiras movediças que só nos meiados do 
século XIII, adquiriram fixidez definitiva. 

A consciência nacional, ia-se constituindo por agregação mo- 
lecular e aparece-nos no fim da primeira dinastia, a demonstrar nos 
episódios da sucessão a sua existência real. 

Ds todos os reis do nosso primeiro ciclo histórico, o que me- 
lhor protegeu os direitos do seu povo, foi D. Pedro 1. 

Sem dúvida um dos mais queridos monárcas, a êle se deve o 
revigoramento do espírito popular e a formação dessa consciência 
nacional, que nêlê incarnada, havia não muito longe de verificar, a 
utilidade da aproximação do rei, com a classe mais despresada, das 
três em que a sociedade se dividia. 

Divergem os historiadores na apreciação do filho de Afonso 
Iv, embora não lhe neguem certas particularidades notáveis do seu 
caracter. 

O povo encontrava nêle um desvelado protector; se tinha fo- 
me, o rei imediatamente abria os seus celeiros e os seus cofres; na 
alegria ou na desgraça, nos dias felizes ou nos do infortunio, D. 
Pedro estava sempre junto dêle; não era o rei um tirano, mas sim q 





SO se 
defensor caloroso duma classe, ultrajada pelas outras e que encon- 
trava finalmente quem governava em sua defeza e lhe dava agaza- 
lho, sempre que lho pedia. Ai daquêle que para os membros dessa 
classe fôsse injusto, porque então, esse tinha de contar como inexo- 
rável, com a justiça do monárca que nesses casos sê mostrava, in- 
flexivel e dura. 

Alie-se ao caracter de D. Pedro, as qualidades dum sábio admi- 
nistrador, que sobejamente demonstrou, dum justiceiro por vezes 
exagerado, dum folgasão em cujos folguedos o povo tinha igual 
parte e teremos assim definido esse popularíssimo monárca que arvo- 
rando-se em defensor do povo, imprimia à nação uma nova directriz, 
obrigando as outras classes a respeitarem aquela, à qual êle dava 
toda a protecção do seu cargo e todo o solícito e paternal acolhi- 
mento de amigo fervoroso. 

A nobreza e o clero tinham até aí sido as unicas classes com 
privilégios e direitos, desbaratando a fazenda, absorvendo os recur- 
sos do tesoiro do país, escravisando a gente trabalhadora, impondo 
a sua autoridade mais ferozmente que os próprios reis e tornando-se 
nos seus domínios os monárcas mais absolutos e despóticos, 

Isolado de todos, o povo era então, amontoado humano a quem 
a sorte não protegia, com fugitivos direitos e sempre reais deveres, 
a quem tudo era exigido e pouco ou quasi nada se dava em troca. 

O amolecimento do espírito popular, trazia concomitantemente 
o contínuo enfraquecer da força viva da independência nacional. 

Se esse amolecimento se continuasse, se a essa classe que 
trabalhava a terra e do comércio vivia, fosse coartado o direito de ser 
protegida e considerada como uma das divisões sociais da Nação, não 
sei, se de facto, no momento em que a nobreza e o clero tomavam 
atitudes a favor dos estrangeiros, ou, quando menos, se declaravam 
numa neutralidade revoltante, o povo teria a força necessária e a con- 
sciência bem disperta, para do círculo apertado em que se encontrava, 
quebrar as suas algêmas e quebrar as algêmas da Pátria, libertando-a. 

Mas eis que sucedendo a Afonso IV nos aparece um rei quereco- 
nhecendo ao povo os seus direitos, se apressa a reparar injustiças an- 
teriores e compreende o papel de reinar como o de protector dessa 
desprotegida parte do tríptico social; e esse rei, que veio insuflar no 
espírito dessa classe um carinho a que não estava acostumada, cola- 
borando com elá e dispensando-lhe contínuos favores, foi sem dúvida 





a causa mais eficiente, embora pareça estranho, que obstou à incorpo= 
ração de Portugal a Castela, após a morte de Fernando 1, emquanto 
que em linha paralela reconhecia a essa porção da sociedade portu- 
guêsa, o valor que lhe competia como elemento indestructivel e prima- 
cial da economia do país. 

Sem esse espírito novo, a liberdade e o protecionismo de D. 
Pedro I, o povo, abandonado ao seu próprio viver, oprimido, massa 
amorfa da nação, não faria, passados poucos anos, a afirmativa da 
liberdade portuguêsa, na aclamação do Mestre de Aviz e no milagre de 
Aljubarrota. 

Profundamente democrata, talvez sem o notar, pois isso lhe es- 
tava no ânimo e no feitio, D. Pedro [ representou nessa quadra da 
nossa História um bem notável papel. 

Apreciado à luz do século XX, transplantado para a actualidade, 
acha-lo-iamos ridículo em parte e um pouco grotêsco; não poderiamos 
compreender os seus excessos de justiça e os seus folguedos, no 
meio da turba que à sua volta formava como avalanche, redemoinhan- 
do ao som dos instrumentos, saracoteando-se e abandonando as casas 
logo que sabia, que o seu bom rei andava folgando em plena capital, 

Mas colocado no seu meio, dentro da própria época, fácil nos é 
compreender o que agora nos poderia parecer anacrónico. 

O povo, segundo um notável historiador, via-se rei na pessoa 
do monárca; sentia um bem estar que resultava da sua nova posição 
perante a corda; e menos só, agasalhado por D. Pedro, podia-se jácon- 
siderar, um pouco mais que simples escudeiro, peão ou gente da gleba, 
que da nobreza e clero tinha sido, apenas escravo a satisfazer, a am- 
bição dos seus senhores. 

Das leituras e estudos feitos na História de Portugal, parece-me 
concluir que não tem sido atribuida ao reinado de D. Pedro a impor- 
tância que êle merece, nem do caracter deste rei francamente demo- 
crático, se tiraram as ilacções que julgo justificarem-se plenamente 
com o decorrer dos acontecimentos no reinado de seu filho e com a 
morte deste, no interregno dinástico. 

O próprio respeito que o povo, mesmo nos momentos de desâni- 
mo, sempre manteve por D. Fernando, provinha sem dúvida do facto 
deste ser filho daquêle, cuja memória ficára gravada para sempre no 
coração dos seus subditos e muito especia'mente no do elemento Po- 
pular, 
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Formoso e inconstante, como foi chamado, D. Fernando era um 
fraco com lampejos de forte; rea isando uma obra comercial marítima, 
vantajosa e desenvolvendo a agricultura, teve na sua vida dois tre- 
mendos desastres; um, o casamento com Leonor Teles, a mulher que 
havia de envenenar a sua existência, adúltera e ambiciosa sem limi- 
tes; outro, o de pretender ser rei dos castelhanos, que tanto como o 
primeiro, lhe havia de ixazer os mais sérios embaraços e para a na- 
ção, os mais graves prejuizos. 

Fantoche, manejado sem custo pela rainha, escravo da sua 
beleza, deixava-se arrastar por ela e ia de degrau em degrau, des- 
cendo a escada da desonra e do aviltamento. 

E quando o castelhano entrava no país, atacava as vilas e às 
cidades, ficava-se estático e deixava que o seu povo sº defendesse 
e ao reino, numa covard- atiude, sem vir em su as lis, desafron- 
tar a honra ultraja 'a e pelejar wumo monairo. = senhor je era, do 
reino português. 

O seu casamento foi de mau prenuncio e Leonor Teles um 
simbolo de desgraça que fatalmente se verificou. 

A razão deste receio plenamente o demonstrou o futuro. 

Mas mesmo assim, a imagem de D. Pedro, trazia ao povo as 
recordações duma década feliz e contribuia para rodear a figura de 
D. Fernando, dum carinho e prestígio devidos apenas à adoração em 
que era tida a memória de seu pai. 

O monátrca não se poderia dizer que era de mau caracter; mas 
incapaz de se impôr à rainha, em vez de governar, deixava-se ser 
governado e por sua causa faltava até aos compromissos com os 
subditos, desde que Leonor Teles lhe desse a entender ou o houves- 
se determinado. 

Ela era a sereia que fascinava O fraco e pouco viril espírito de 
D. Fernando e este preso dos seus cantos, fazia tábua-rasa de tudo 
o que não fôsse, a vontade expressa da Cleopatra portuguêsa. O curto 
reinado de seu pai, fôra contudo bem extenso de magnanimidades e 
desvelos e os acontecimentos que após a sua morte tão depressa se 
desenrolaram, durante o reinado deste e no período da sucessão, po- 
de-se dizer que tiveram o mesmo scenário humâno do tempo do rei 
justiceiro. 

O povo bate-se já com denodo e valentia, quando os castelha- 
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nos cercam Lisboa no govérno do Inconstante; a ideia da patria, a 
consciência da liberdade naciona', está formada. ” 

Podem os nobres e o clero, passarem-se a Castela. 

Pode o poderoso monárca visinho, invadir com fortes gentes o 
país, pretendendo fazer valer os seus direitos à corôa portugaêsa 
pelo seu casamento com a filha de D. Fernando; pode o comodismo 
de muitos e a acção criminosa de muitos mais, dos poderosos e só 
desses, tornar mais pesado o braço de Castela, que o povo, consciente 
da gravidade que atravessa, gente da lavoura, escudeiros e burgue- 
sia, forte pelo apoio que o governo de D. Pedro lhe dispensou, grato 
à memória deste rei que nêle havia insuflado um espírito democrá- 
tico numa espécie de alianza da corda com as gentes, unido a alguns 
partidários da independência política, demonstra na aclamação do 
Mestre de Aviz, a existência vigorosa da liberdade da Pátria e ergue 
no trono da segunda dinastia, um filho bastardo, do mais querido e 
popular de todos os monárcas português: 

Mais tarde, em circunstâncias idênticas, o que agora se fez, 
O é impassi- 








devido ao concurso do povo, com esse mesmo concurs 
vel obter os resultados de agora. 

Essas duas épocas, a de D. João I| e a do Prior do Crato, 
mostram à evidência, melhor do que quaisquer outras, que no povo 
1 sempre forte e 





e só nêle reside a virtude dam viver livre e ai 
sempre víva, de conservar sen quebra e sem desaire, a liberdade da 
Pátria e a inlependência nacional. 


No outono de 1383, tinava-se D. Fernando, o último rei da 
dinastia que Afonso Henriques iniciára. 

Morto muito novo, pois apenas contava trinta e oito anos, não 
chegára a duplicar no govêrno, o reinado de seu pai. 

Livre, ficava agora Leonor Teles, a hipócrita rainha, nos bra- 
ços do amante, o conde de Andeiro. 

Conspurcara em vida de seu esposo a honra deste e continua- 
va agora a conspurcar, ainda mais vivamente a sua memória, 

Regente do reino, soberana absoluta, mal entregue estava o 
govêrno nas suas mãos. 

Todos o compreendiam e ela suspeitava bem, a desconfiança 
daquêles que nunca nela haviam depositado a mínima pares'a de 


confiança. Mas quando, cedendo ao rei de Castela, manda apregoar 
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D. Beatriz como rainha de Portugal, os sentimentos latentes da liber- 
dade política agitam-se, tomam-se de alvoroço contínuo, percorrendo 
o país e erguendo no espírito popular como espectro a varrer, a do- 
minação castelhâna. 

Não são os nobres que na sua maioria se encontram do lado 
inimigo ou aparecem com fingidos pruridos de legalidade, nem o alto 
clero que desejoso de comer tranguilo, pende para o campo donde 
lhe continuará a vir farta ração para o seu estômago opulento, que 
se movimentam. 

Não são esses que perderiam se a victória lhes fósse adversa, 
mas o povo, esse eterno apóstolo da liberdade, que começa a dar 
signais de viva inquietação, apreensivo pelo futuro. 

Lisboa, Santarém, Elvas e outras terras do país, recebiam com 
manifesta hostilidade os gritos dos alcaides, anunciando a proclama- 
ção da filha de Leonor Teles, como rainha. 

À multidão começa a rugir, a tempestade principiara já e ha- 
via de ir engrossando, aumentando em volume, tornando-se cauda- 
losa e imponente, desencadeando-se tremenda e furiosa, com rápidos 
vertiginosos a que o declive obrigava, pela queda brusca dos acon- 
tecimentos de agora. 

A consciência nacional havia despertado a tempo e foi na 
classe popular que ela incarnára com toda a altivez. 

Viviam-se momentos angustiosos e o povo, era como a areia 
batida pelo vento, procurando um ponto onde se fixasse e em volta 
do qual se erguêsse e acumulando-se viesse, pelo seu conjunto, mos- 
trar-se mais forte e mais unido. 

Esse ponto ainda não se encontrára e a vaga popular cre, 
sempre, ondulante, fremente, desfeita aqui, reaparecida além, rugin- 
do num dispêndio de energia inaproveitada e numa delapidação de 
tempo precioso. 

No Alemtejo, a populaça, preso Gil Fernandes pelo alcaide de 
Elvas, junta-se e forçando o castelo, invade-o obrigando este a uma 
fuga, que por pouco lhe ia custando a vida. 

E isto com variantes locais, vai sucedendo em pontos diversos 
do país, como erupções preliminares da intempestiva e mais forte 
erupção dos ânimos patriotas. 

A figura do Mestre de Aviz, vai juntando à sua volta, dia a 
dia, maior número de adeptos; encontrara-se por fim o homem a 
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colocar à testa da nação e este facto, uniflcando vontades e dando 
por seu lado unidade ao movimento, concentrava forças que até aí 
se dispersavam e que desde agora conglobadas iam actuar em con: 
junto, com muito maior número de probabilidades de êxito. 

O estrattgema de Alvaro Pais surtira os resultados desejados 
e quando o pagem anuncia aos quatro ventos pelas ruas da capital, o 
perigo que o Mestre de Aviz corria, o povo que nele havia sintetisado 
as aspirações de viver independente e livre, como golfadas de corpo 
monstro, corre, atropela-se, cada um querendo ser o primeiro a che- 
gar lá e dentro em pouco, diante do paço, as ruas se coalham num 
movimento de revolta inquietação e de angustia, que em breve se 
traduzirá em alegria esfusiante. 

A scena fôra bem estudada e o desempenho melhor ainda 
obedecido. 

O conde de Andeiro jazia morto às mãos do Mestre e este 
aparecendo à janela, era saudado com as mais inequivocas demons- 
trações de amizade. 

Não se enganara Alvaro Pais e o futuro fundador da nova 
dinastia, observava por seus próprios olhos o resultado da idea do 
velho e experimentado patriota. 

Quizera apalpar o pulso popular e este mostrara-se mais forte 
e exaltado do que ele próprio supunha; isso deu-lhe a certeza de que 
amado e querido pelo povo que nele depositava a esperança da liber- 
dade da Pátria, havia de vencer as resistências dos nobres e do cle- 
To, as miseraveis atitudes dos vendidos, as contrariedades que fôssem 
surgindo, até desfazer em campo raso, desbaratando, as hóstes 
aguerridas do rei de Castela. 

Essa horda humana, já pronta para assaltar e incendiar o paço, 
ao reconhecer o Mestre de Aviz que julgava em perigo, é tomada 
da vertigem dos grandes entusiasmos e ainda sob a impressão do 
grito do pagem pelas ruas de Lisboa, começa dando caça ao caste- 
lhano, lançando do cimo da Sé, o bispo da diocese. 

Na egreja de S. Domingos vai reunir-se o povo; a egreja regor- 
gita com gente e fora dela, avulta grande número dos que dentro 
não obtiveram lugar. Vai proceder-se a um acto de grande relevo: 
a eleição do Mestre para defensor e regedor do reino e o elemento 
popular acode em máximo número, testemunhando com a sua pre- 
sença, tão solene quão importante acontecimento político. 


1 

O futuro chefe da nação e soberano das três classes sociais é 
por uma delas eleito emguanto a maior parte dos membros das res- 
tantes, se aliam e se vendem, ao castelhano inimigo. 

Dessa assembleia rebôa aclamado o nome do Mestre de Aviz. 

Estava sancionado o filho de Pedro 1 e desde esse instante, 
resta só agir com segurança, sem perda de tempo. 

Se o Mestre fôra hábil em aceitar os conselhos de Alvaro Pais, 
mais ainda o fôra em chamar junto a si a sagacidade do Doutor 
João das Regras e a valente espada de Nuno Alvares Pereira. 

Com estes d 





s elementos diversos, mas iguais na têmpera e 
no ânimo forte, o futuro D. João 1 assegurou a vida do seu reinado. 

Se um representava a força do direito o ouiro sintetisava o 
direito da fórça; e unidos a si, O arguto doutor, o invencivel condes- 
tável e o povo da sua pátria, fácil seria ao futuro monárca, o gover- 
no do seu país; mais tarde, os filhos e a esposa completariam o 
quadro da felicidade desse rei, que inaugurou com tão singular ven- 
tura a segunda dinastia, que tão funestamente havia de terminar 
mais tarde, 

Mas os acontecimentos que vimos desenrolarem-se em Lisboa 
e noutras localidades, reproduziam-se por todo o país. 

O povo português, de norte a sul proclamara o Mestre e não 
eram casos esporadicos os que mencionamos já, porque a agitação 
abraçava e dominava o espírito popular, que vibrava em unisono na 
justa aspiração de viver independente. 

Em Beja, Portalegre, Evora, Extremoz, a multidão forçava os 
castelos e expulsava os alcaides; no Porto, era morto Alvaro da Veiga 
por se recusar a saír com a bandeira proclamando o Mestre. 

O país demonstrava bem por este extenso e forte movimento, 
que não admitia tuíelas ou dominações estranhas e que estava resol- 
vido a lutar a favor daquele que havia eleito defensor e regedor do 
reino. 

E quando para as despezas, foi necessário dinheiro, abriram- 
s2 subserições a que todos concorreram numa generosidade a que 
até se associaram, os próprios judeus da capital. 

Leonor Teles, essa, desde que abandonara Lisboa, esperava a 
todo o momento a invasão do país pelas tropas castelhanas, pois 
esse tinha sido o pedido feito ao genro, para depois mais tarde cair 
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prisioneira do mesmo e assinar perante um tabelião a entrega do 
reino ao estrangeiro. 

Já D. João de Castela invadiu o país e em Santarem recebe 
da rainha a posse de Portugal; o seu exercito numeroso e bem guar- 
nido, vai exercendo violências por onde passa, semeando a dôr e 
a desolação. 

Já aos muros de Lisboa acode grande número de habitantes 
fugindo à onda “estrangeira, que como cilindro poderoso vai arrasan- 
do tudo e assassinando as gentes, quando o Mestre de Aviz reunin- 
do na capital os defensores da Liberdade portuguêsa, se vê obrigado 
a destacar para o Alemtejo, o condestável Alvares Pereira. 

As cidades e povoações dessa província, haviam aclamado o 
Mestre e este não as podia deixar entregues às hóstes castelhanas, 
que bem depressa pela força, reduziriam e calariam as vozes dos 
gener: peitos, que haviam soltado o grito da independência. 

E' longa e brilhante a peregrinação do condestável por todo o 
país; o seu nome infundia terror sobre-humano nas fileiras inimigas 
e nunca a sua espada vergara perante a corrupção do oiro, nem aba- 
tera perante o número dos seus contrários. 

E enquanto os trinta mil homens de D. João de Castela, cer- 
cam Lisboa onde está o Mestre, este resiste com os seus soldados é 
habitantes, à fome que alastra já. 






Da sua perseverança e do espírito de sacrificio colectivo que 
a todos une na mesma dôce aspiração, havia de resultar a victória 
da Idea da Liberdade da Pátria; estéril, improficuo e inútil seria 0 
esforço de Castela em pretender unir a si, este país que possuindo 
existência própria e consciência nacional formada, ardia no mesmo 
desejo de norte a sul, de expulsar o jugo estranho, que se avisinhava 
com terríveis pronúncios. 

A peste desorganisara e desfizera o bem refeito exército ini- 
migo e o rei de Castela sem a tenacidade do Mestre de Aviz e os 
seus homens sem a resistência e espírito de sacrifício da população 
portuguesa, tiveram de ceder, erguendo o cêrco e a caminho da sua 
pátria, levavam nas bagagens o primeiro fracasso que o destino lhes 
infligiu, até dentro em breve no campo de Aljubarrota, sentirem bem 
duramente, o valor das armas, da gente lusitana. 

O Mestre, podia agora respirar apoz quatro mêses de opres- 
sões e dúvidas e o futuro de D. João I, ir reduzindo à sua soberania 
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as terras que o rei estrangeiro havia deixado com alcaides seus é 
entregues a partidários da sua causa, 

As côrtes de Coimbra vão demonstrar a argucia subtil do dou- 
tor João das Regras, como o povo já mostrara o seu colectivo espí- 
rito de sacrificio e Nuno Alvares Pereira a rigidez da sua espada. 

Era preciso desfazer as pretensões dos outros candidatos à 
corôa portuguesa e esse trabalho só à sagacidade do habilíssimo. 
jurisconsulto, poderia ficar bem entregue. 

Demonstrada a inanidade dessas pretensões com um caudal 
de argumentos que deixou os adversários vencidos e os adeptos do 
Mestre, maravilhados, este condestável das leis, pulverisara os mais 
teimosos contradictores. 

O povo, esse já dera o seu concurso e adesão ao filho de D, 
Pedro I e de Teresa Lourenço; já o havia consagrado e a seu lado 
luctara valorosamente como um esforçado irmão de armas, 

Nas córtes reunidas, um grupo de fidalgos pende a favor dos 
filhos de Ignez de Castro como pretendentes ao trono vago, mas se 
aniquilada ficara a pretensão do rei de Castela, aniquilada ficara esta, 
por entre outros motivos figurar o facto, desses infantes se terem 
batido contra a sua nação de origem. 

Só ao Mestre de Aviz caberia o cingir a corda portuguesa e 
só este nos episódios passados demonstrara bem que a valia de 
sobejo. 

O povo o elegera defensor do reino e ele o defendera com de- 
nodo, sem tibiezas e sempre com altivez e honta; João das Regras 
desfizera em campo raso os inimigos do desejo popular e finalmente 
as córtes reunidas, proclamaram o Mestre, rei de Portugal. 

Estava vencida a última escaramuça séria, das muitas que in- 
ternamente se travaram e legalisada a situação, restava só ao novo 
monárca continuar como até aí, a defeza do país. 

Após a proclamação do Mestre como rei, tanto este como Nu- 
no Alvares Pereira obrigam as praças e vilas ainda governadas por 
partidários do rei de Castela a entregarem-se; no Minho. Viana, Gui- 
marães e Braga, resistem inutilmente e em Trancoso uma pequena 
falange do exército português com gente da lavoura à mistura, der- 
rota por completo, uma numerosa hóste castelhana, 

De victória em victória, com a força moral revigorada a todo 
o instante, chegamos assim ao ponto final das luctas travadas; a 
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batalha de Aljubarrota vai decidir definitivamente O pleito e entregar 
sem receio nas mãos do Mestre, a posse definitiva da corôa portu- 
guesa. 

Como dissera o arcebispo de Braga, D. Lourenço, daqui pele- 
java-se pelo rei do povo leal e d'além pelo rei da nobrêsa traidora. 

À vietória que a desproporção do número fez ainda mais es- 
trondosa, foi o diadema refulgente que o Mestre de Aviz encastoou 
na sua corôa 
barat 





ado e vencido o rei de Castela nesse dia inapagável 
de It de agosto de 1385, sentiu bem dolorosamente o desaire das 
suas armas e poude medir com exactidão o quanto vale a consciên- 
cia nacional dum povo, que havia com formidável resignação supor- 
tado a fome durante um cêrco, as violências e as espoliações mise- 
táveis dum exército estranho na sua rapina infrene, as atitudes cri- 
minosas dos seus principais fidalgos vendidos ao inimigo e que se 
mostrava aínda com a singular virtude da compreensão exac'a dum 
dos maiores deveres cívicos, dando, depois de pouco mais de dois 
séculos de existência, o exemplo mais frisante da vitalidade dum 
país e afirmado duma maneira incontroversa, a aspiração e o desejo 
de viver em liberbade e independente. 

Neste esboço traçado, rápido croquis do magestoso quádro 
dessa época da nossa história, salienta-se bem o valôr e à prepon- 





derância do elemento popular e da acção exercida nesse período de 
instabilidade e incerteza, por essa classe social. 

A” actividade de que ela deu bastas provas e ao arreigamento 
da idea da pátria que ela simbolisou se ficou devendo mais do que 
a quaisquer outros elementos, o não ser anexado a Castela o nosso 
país e consequentemente ficar perdida a liberdade política. 

A consciência patriótica, não achara nos nobres, nem em geral 
no clero, campo para florescer; estas duas classes que desde sempre 
haviam sido as detentoras do poder e pelas quais se repartiam as 
benesses dos reis, com poucas excepções, haviam tomado o partido 
contrário à sua pátria. 

Ficava a mais numerosa, mas aquela cujos meios de defeza 
eram mais escassos e débeis. 

Mas se os nobres e o cléro estavam corrompidos, se essas 
classes haviam esquecido o seu dever de cidadãos e desfeito os lia- 
mes que as uniam à Pátria, o povo continuava a set, a-pesar-de tu- 
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do, o único depositário dos verdadeiros sentimentos vitais da Nação. 

Dois séculos tinham bastado para crear nele tão vigorosas 
ideias; a dinastia afonsina terminara com Afonso II a sua expansão 
na península e D. Pedro 1 inaugurara com grande felicidade, a ínti- 
ma união da corôa com o povo. 

A partir deste reinado, esta classe, mais do que até aí, começa 
a exercer 0 seu predominio e vai demonstrando pela força das suas 
convicções, igual à força da sua sinceridade, que não pode ser colocado 
à parte das outras, que consigo constituiam, a vida social do país. 

Sempre que os reis assentavam o prestigio da corôa na vontade 
popular a integridade nacional não perigava nem o trono tremia; as 
democracias indicavam hontem como indicam hoje, serem as guardas 
melhores da soberania das nações e as fieis mais constantes da sua 
independencia. 

O Mestre de Aviz tinha por base do trono a massa popular e 
foi ela que o elevou, achando nele as qualidas precisas para o chefe 
que a nação requeria; o povo encontrara o rei e este firmando-se 
nesta classe, obtivera o triunfo do ideal comum e a salvação da 
independencia. 

A nacionalidade vencera a maior crise por que até aí tinha pas- 
sado, graças ao concurso desss elemento. 

A corrupção não atingira felizmente todas as classes; 0 povo 
na sua singeleza, não abandonava a ideia ds viver livre e manifes- 
tava-se hostilmente contra aqueles, para quem o oiro inimigo pesava 
mais que a patria portuguêsa. 

O interregno, é um periodo de viva agitação em que o espirito 
popular domina e é senhor desses momentos de suprema angustia. 

Vivia-se por toda a parte, desconhecendo o dia de amanhã, 
mas o entusiasmo da populaça era indício seguro de que a labareda 
acendida, não era susceptível de ser apagada como um simples fo- 
gacho. 

O Mestre devia-lhe a corôa e o país a independência pela qual 
se batera. 

Das luctas travadas, saíam duas classes enfraquecidas e uma 
nobilitada e forte. 

Quando as infiltrações futuras começassem minando as cama- 
das populares e lhes retirassem todo o vigor de agora, amolecendo 
as suas energias; quando o jesuitismo começasse com subtileza a 
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sua obra nefasta e a inquisição as suas in 'ames proezas; quando os 
reis em vez de governarem eram os próprios comerciantes dos pro- 
duetos da India, ou esgotavam os recursos da nação em loucuras e 
sonhos de megalomano ou cachéticos e impo“entes eram como o 
dobre de finados a convidar a pátria portuguesa a descer ao coval 
que preparado lhes estava já, o povo querendo repetir a façanha do 
século XIV, desperto, mas já sem forças, aniquilado mas incorrupto, 
tendo nos lábios o nome de Portugal, cai finalmente aos golpes dos 
estranhos, sem que a sua quéda seja mais que o resultado da disso- 
lução proveniente de certos agentes dessa época e da péssima dire- 
ctriz de alguns monárcas de então. 

A idéa da liberdade da pátria, essa continuava viva e ardente 
no espírito popular; mas nem sempre ele a poude salvar como a sal- 
vara com o Mestre de Aviz. 

Portugal ao terminar a primeira dinastia, mostrava ainda a sua 
robustez, sem ter atingido o zenith das suas possibilidades; a união 
da corôa com o povo, afirmada no reinado de D. Pedro 1, assegurara 
na crise da independência, o mais completo triunfo à liberdade por- 
tuguesa. 

À nova dinastia principiava sob os melhores auspícios e exito 
feliz. 

D. João I rodeado dum conjunto de homens invulgares, tinha 
nos filhos o mais brilhante escol dos príncipes da Europa. 

Portugal, caminhava ovante para o cumprimento da sua alta 
missão de país navegador e as viagens empreendidas neste reinado, 
sob a direcção do Infante D. Henrique, eram o prelúdio da grande 
sinfonia marítima que havia de imortalisar a pátria portuguesa. 

A sciência náutica absorvia o espírito do Infante e o próprio 
D. João, não se mostrava alheio aos conhecimentos da época. 

Começava o desabrochar da força expansiva para além-oceano 
e o mar, rodeando as costas, embalava com sugestosas visões a 
idéa fixa dêsse principe tão ilustre. 

As viagens iam-se suceder depois dos estudos feitos e assen- 
tes; não se ia à aventura, vogando no mar sem rumo determinado, 
sem direcção estabelecida e sem finalidade a conseguir. 

Mareava-se sim, com aparelhos próprios e os navegantes exe- 
cutavam com precisão as ordens transmitidas ao embarque. 

à nacionalidade portuguesa não era tribu de nómadas estabe- 
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lecida hoje aqui, levantada amanhã, vivendo ao acaso e confiando a 
ele o resultado dos imprevistos e sucessos. 

Às nossas navegações, se por um lado eram o resultado da 
própria expansão a que o mar nos convidava, eram por outro o "rio 
e exacto raciocínio, resultante de estudos rigorosos e perfeitos. 

D. Henrique era o eixo em volta do qual gravitavam os nave- 
gadores portuguêses; estabelecendo em Sagres uma escola marítima, 
só o mar era capaz de erguer clarões no seu regelado espírito de 
sábio. 

* D. João I seguia com cuidado crescente as empresas do filho 
e tronco daquele ramo tão ilustre, com uma côrte engrandecida pelas 
virtudes da esposa, devia-se bem considerar um dos reis mais felizes 
da sua época. 

O povo que o elegera e proclamara, tinha nele também um 
protector e um amigo e essa classe que salvara com o seu exemplo, 
o seu civismo e espírito patriótico, a nacionalidade portuguêsa, ele- 
vara no trono o primeiro duma série dz soberanos, que até D. Ma- 
nuel I, ergueram aos mais altos cumes da glória a pátria lusitana. 

A descoberta das terras e o desvendar dos mistérios marítimos, 
iam-se sucedendo metódica e regularmente, com a precisão a que 
obedecem os movimentos dum completo e aperfeiçoado engenho 
seientífico. 

Os séculos XV e XVI são testemunhas do cruzar das cara- 
velas portuguesas, por todos os oceanos do globo. 

A India, vira com espanto o descobrimento da estrada maríti- 
ma que a lígara à península e a América ainda antes de Alvares 
Cabral havia sido descoberta e habitada pela gente lusitana. 

Todos os empreendimentos eram executados debaixo do maior 
sigilo, para que os estranhos não fôssem, sabendo, aproveitar-se das 
nossas descobertas e tirar os fructos daquilo que nos tinha custado 
muita energia e dispêndio de forças. 

O comércio com o Oriente, que até aí se efectuara pelas pe- 
quenas repúblicas italianas, passara para Lisboa, que ostentava com 
a multiplicidade dos seus productos, uma variadíssima população 
fluctuante, das mais diversas nações. 

Exercendo a hegemonia nos mares e o monopólio do comércio 
marítimo, o nosso país dominava em absoluto e era na Europa o cais 
de desembarque do oriente, trasbordando os seus productos e mara- 
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vilhando os mercadores estrangeiros, que volitavam à sua volta, 
como poderosos enxames. 

As especiarias e riquezas da India, eram a atracção de muitos 
e a cubiça de todos. 

A nação que adoptara nas suas empresas O rigorismo scientífico, 
alcançando assim, não o triunfo do acaso, mas a glória proveniente 
do espírito matemático e geográfico das mesmas navegações, só teve 
na conquista da India e na sua ocupação, o interêsse vil e a rapina 
desenfreada, dum latrocínio exercido, desde os grandes capitães, até 
aos soldados e marinheiros mais obscuros. 

O caminho marítimo para o Oriente, fôra o resultado de lon- 
gos e pacientes estudos; o governo da India nunca obedeceu a Ee 
nos de economia e foi o resultado desastroso do egoismo nacional 

Quando o próprio D. Manuel | se arvorava em comerciante EE 
à India mandava buscar em caravelas suas, as especiarias que de- 
pois ia vender, não admira nem causa espanto, que todos os que 
para lá iam, fôssem os puros subditos de tão singular monárca, que 
transformava o trono em balcão e o oriente, em armazem dos pro- 
duetos que os seus navios vinham trazendo para a metrópole. 

A época das Descobertas fôra o periodo aureo para a nação; 
nunca com tão escassos recursos materiais se fizera obra tamanha; 
nunca um: minúsculo país exercera com maior magnitude a sua so- 
berania além-fronteiras. 

Essa obra imortal levara dois séculos a erguer, como já a pá- 
tria portuguesa, tinha levado dois séculos a constituir-se em efectiva 
nacionalidade. 

Mas depois de chegarmos ao oriente, começa a voragem € O 
roubo inopinado. É 

A nação perde-se com os fumos da India e Os reis mercade- 
jando como D. Manuel, ou gastando o oiro em pretensões iniquas, 
como D. João III, com o estabelecimento da inquisição no país, que 
a sua côrte de frades requeria, incapazes de impôrem uma obra go- 
vernativa na India e de assegurarem o poder português com proces- 
sos honestos, deixam e colaboram nesse saque infrene e sem limites. 

O país estiolava-se com a ambição do oriente e o enfraqueci- 
mento era cada vez mais sensivel, tomando o aspecto duma debili- 
dade progressiva assustadora. 

A inquisição que D. João III estabeleceu, após longos ESA 
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para o seu funcionamento, longe de depurar a religião como sé 
dizia, era instrumento fatal de terror e morte; o povo bem depressa 
sentiu que essa arma erguida pelos dominicanos, não se destinava 
só ao extermínio dos judeus e cristãos novos, mas impunha a todos 
os espíritos a mias odiosa tirania. 

Foi neste meio, formado pelo fanatismo de rei piedoso e do 
estrebuchar do nosso domínio da India, que nasceu D. Sebastião. 

Desde novo, este estouvado monárca, fizera logo supor o que 
seria mais tarde. 

Julgando-se um predestinado, futuro imperador do mundo, este 
rei arrasta para a morte o país, que nas suas mãos fôra um simples 
joguete e num sonho desmedido, numa alucinação de doido, espalha 
nos campos de Alcacer Kibir todas as forças da nação e deixa no 
continente apenas, os destroços duma pátria que ia agonisando, com 
a morte já, a rondar-lhe o corpo meio desfeito. 

Para os oficios fúnebres estava bem o cardeal D. Henrique e 
o país que esgotara nos primeiro dois séculos desta dinastia todas 
as suas energias, que se afirmara brilhantemente nessa época, que 
assombrara o mundo com as suas conquistas e descober: tas, subor- 
dinadas ao rigor scientífico e aos estudos das rotas, acabava a sua 
missão entregando nas mãos duma regência, o reino que um velho 
inquisidor lançara para a fogueira, como um réprobo condenado pelo 
Santo-O ficio. 

O cardeal D. Henrique, espectro de monátca, lançava o país 
para a voragem do fogo, como sancionando assim mais este auto 
de fé. 

Para não perder o habito, nem a proximidade da morte lhe 
trouxe um pálido clarão, que lhe alumiasse nas trevas do seu espí- 
rito, o nome bemdito da sua pátria. 

Antes ainda de morrer, o cachético cardeal nas côrtes de AL 
meirim, se inclinara para Filipe II de Castela e como sempre, foram 
os procuradores do povo que aí se mostraram a contrariar essa ati- 
tude. 

Os nobres e o alto cléro, esses, desde que viam inclinar-se o 
poder para o país visinho, apressavam-se a tomar 0 partido do mais 
forte, renegando a nação que para eles só servia para dispensar be- 
nesses e outorgar regalias. a 

Mais uma vez a pátria portuguesa tinha só de contar com uma 
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classe para a defender, porque as outras se haviam esquecido do 
lugar onde nasceram. 

À regência do reino, entregue a uma junta sem acção ou ven- 
dida ao estrangeiro, não pensava sequer em organisar no país uma 
resistência a opôr às tropas que o Duque de Alba, dentro em pouco 
faria entrar em Portugal. 

Conhecedor dessa atitude, o povo movimentava-se e os seus 
procuradores reunidos em Santarém juntamente com o bispo da 
Guarda, encarregam D. Antonio, prior do Crato, da regência do reino. 

Passava-se isto a 19 de Junho de 1580 e já as tropas inimigas 
pisavam o solo português; a multidão aclama D. Antonio com entu- 
siasmo e o alvoroço acende nesses peitos ardentes, chamas do mais 
vivo amôr patriótico. - 

Négam os oficiais da Camara de Santarém, com a sua pre- 
sença, a aclamação de D. Antonio? 

O povo invade o edificio e de posse da bandeira real, percorre 
as ruas da cidade em louco entusiasmo e alegria; D. Antonio dirije- 
se por fim a Lisboa, onde é recebido pelos habitantes festiva- 
mente; os encarregados da regência abandonam Setubal onde se en- 
contravam e medrosos, timidos, dignos sucessores do cardeal-rei, é 
com Cristovão de Moura que se aconselham, o traidor que vendido 
a Castela, era no seu país o represen'ante de Filipe. 

A capital delira nas manifestações a favor da independência e 
D. Antonio vai procurando a defeza a contrapôr ao ordenado exér- 
cito do Duque de Alba. 

Os regentes do reino que em Setubal se encontravam, fogem 
num navio hespanhol, receando os sucessos futuros, em vista do 
clamor da multidão que na capital senhora e soberana, por pouco 
tempo já, respiraria a independência do país. 

O prior do Crato ia concedendo mercês e governando Portugal 
ea falta de dinheiro para as despezas imperiósas, com o tesoiro es- 
gotado, tinha de ser resolvida pelo processo de québra da moeda, 
que neste caso era a única solução a adoptar. 

Os regentes, livres da fúria da populaça, agasalhados pelo rei 
de Castela, iam na maior degradação, na mais baixa das vilanias, 
entregar a Filipe II o reino de Portugal, assinando a sua entrega 
como o único poder legal que havia do falecido monárca, recebido 
as rédeas do governo. 
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Já nas luctas da sucessão, após a morte de Fernando I, Leonor 
Teles havia assinado perante um tabelião a entrega do reino portu- 
guês a Castela e agora novamente, mãos portuguesas entregavam- 
no ao mesmo jugo, para melhor justificar a invasão do país pelas 
tropas inimigas. 

D. Antonio e o povo eram os únicos recursos que a indepen- 
dência nacional possuia, mas esta classe não tinha agora a mesma 
força que no tempo do Mestre de Aviz. 

Este encontrara-a robustecida pelo reinado de D. Pedro 1 e o 
prior do Crato, debilitada pelos três reinados anteriores. 

Se acrescentarmos o depauperamento geral motivado pelo tre- 
mendo desastre de Alcacer-Kibir, a ruina completa provocada por 
essa derrota, a dôr de inumeras familias enlutadas, a educação jesui- 
tica e o tribunal da Inquisição, teremos assim frisado os principais 
factores que decisivamente influiram para que Portugal se achasse 
no estado desolador em que o encontrou o prior do Crato, quando, 
colocado à testa da nação, pretendeu realisar o mesmo esforço do 
Mestre de Aviz e apoiado no povo, nesta classe que nunca abjurara 
a sua Pátria, pensou em redimir esta e a dar ao mundo, novamente 
senhora da sua liberdade política. ; 

Em duas coisas só, a nação se mostrara igual à época do Mes- 
tre de Aviz: no proceder ignóbil da nobresa e do alto clero que con- 
tinuaram a ser os perjuros e os triadores e no generoso espírito po- 
pular que nunca abdicou dos seus patrióticos sentimentos. 

Mas a massa era impotente para enfrentar um exército nume- 
roso, aguerrido e municiado e nos campos africanos ficara morta e 
prisioneira, nessa batalha funesta, toda a flôr de defeza nacional. 

Ficávamos assim à mercê do primeiro golpe inimigo e o povo 
só por si, com à força do seu entusiasmo, não bastava nem era 
obstáculo insuperável, que o general inimigo não podesse transpôr. 

D. Antonio encontrava-se numa situação insustentável; os 
meios de defeza de que dispunha, eram o entusiasmo da população 
e uns míseros soldados mal apetrechados. 

Que fazer? O auxilio psdido ao estrangeiro, à França e à In- 
glaterra, não chegava e o prior do Crato via aproximar-se dia a dia 
o exército de Castela. 

A sua vontade indomável não esmorecia e a seu lado o conde 
de Vimioso e o bispo da Guarda, eram os mais fieis companheiros é 
defensores da causa comum. 
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Teem os historiadores apreciado mal a atitude de D. Antonio 
sem darem o relévo que merece à sua patriótica acção que o nobilita e 
engrandece; acusam-no de haver entabolado negociações com o duque 
de Alba, quando da verificação dos documentos ressalta o facto nobi- 
litante para D. Antonio de que essas negociações foram entaboladas 
com o único fim de ganhar tempo, pois só este, lhe poderia dar a vi- 
ctória, trazendo d'além-fronteiras, os recursos que a todo o instante 
impacientemente aguardava. 

Essas negociações .repelira-as o prior do Crato com altivez, 
quando, vendo a impossibilidade do concurso estranho e o inimigo às 
portas da capital, vira dolorosamente que só com os seus fracos 
recursos poderia contar. 

“Três dias passados feria-se a batalha de Alcântara; nela mais 
uma vez o povo tomava parte. 

O duques de Alba não se batia com um exército regular; não era 
o embate de dois corpos de tropas, era um conjunto heterogéneo, des- 
mantelado, constituido pela populaça, por negros e frades armados 
em comandantes, que ia opôr ao aguerrido general resistência e ex- 
pôr-se assim a uma derrota segura e morte certa. 

D. Antonio e o conde de Vimioso obraram prodígios e essa 
falange colectícia, era bem o rugido do leão mortalmente ferido, ar- 
dendo na esperança ainda de retirar das garras do abutre, a prêsa 
que ele tinha já sob o seu domínio. 

A batalha de Alcântara, devia nesse dia de 25 de agosto de 
1580 dar um golpe fatal na liberdade portuguesa; envolvidos e ata- 
cados pelos flancos, os defensores da independência nacional, de- 
bandaram, depois de no primeiro ataque recebido, terem levado de 
vencida num esforço violento, os soldados italianos do exército hes- 
panhol. 

Ferido, D. Antonio toma o caminho de Lisboa e em seguida 
parte para o norte a organisar a resistência. E 

Mas que pode “azer o esforço deste homem, tendo só a auxi- 
liá-lo a massa popular, que o aclama em Aveiro, no Porto, no Minho. 
e por todas as terras onde passa? 

Onde está o exército no qual ele se apoie e possa fazer frente 
aos castelhanos ? 

Perseguido pelas tropas do Duque, novamente vencido, o re- 
gente do reino que o povo elegeu e elevou a rei de Portugal, conti- 
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nua a percorrer o país em surda campanha, de casa para casa, sem 
que, a-pesar-dos prémios para a sua captura, o duque de Alba con- 
siga prender este nobre patrióta. 

Partindo para o estrangeiro continua lá fóra a organisar expe- 
dições e nunca o oiro estranho o conseguiu dominar e corromper; a 
sua vida restante é uma lucta contínua a favor da independência da 
pátria e a morte vai encontrá-lo pobre e desolado, tendo gasto a exis- 
tência, pugnando em todos os campos pela libertação da nacionalidade, 

Portugal sucumbira a despeito do esforço do seu povo e do 
concurso de alguns patriotas. 

À nobreza e o clero vendera-se a Castela; o país enviara com 
D. Sebastião toda a energia e vitalidade nacionais e a monarquia 
portuguêsa longe de ter agora como antecedente um D. Pedro 7, 
tivera para cumulo da sua infelicidade, como soberanos passados, 
uma trilogia nefasta que corrompera a nação, a levara a emprezas 
temerarias e a entregára finalmente ao visinho país, como recompensa 
afinal, de não ter sido anexado a Castela nos fins do seculo XIV, o 
reino da -lusitania. 

Estes dois períodos historicos da nossa nacionalidade, o do 
Mestre de Aviz e o do Prior do Crato, demonstram bem, melhor que 
quaisquer outros, a acção do elemento popular na causa da indepen- 
dencia. 

O povo era o guardião da soberania e liberdade do país; só 
ele nestas duas crises agudas da Historia de Portugal, interpretara 
com viva emoção os sentimentos patrioticos. 

Foram desiguais contudo os resultados: com o Mestre de Aviz 
a nacionalidade salvara-se porque o povo fortalecido pala atitude do 
rei D. Pedro, saira da submissão em que jazia, para uma liberdade 
que lhe fortalecia os movimentos; a corôa assentava na vontade do 
povo e o rei Justiceiro creara no seu curto reinado, o ambiente mais 
favoravel ao proximo iniciador da segunda dinastia. 

Agora, com o Prior do Crato, acentuavam-se e reuniam-se to- 
dos os males que nos reinados anteriores se foram acumulando, 

Nenhum desses reis, depois de D. João II se unira ao povo 
ou sentira por ele a minima parcela de simpatia. 

Este, fôra da dinastia o ultimo rei que sobre esta classe se 
havia apoiado; os outros que lhe seguiram, um ambicioso, um faná- 
tico, um doido e um traidor, foram a tetralogia funebre que corrom- 
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pera tão profundamente a nação, que a hereditariedade detan tos ma- 
les tornara impossivel fazer voltar, ao primitivo estado de sanidade 
e vigor. 

Desde D. João I que o poder real se vae desembaraçando das 
classes que até aí o haviam tolhido e João das Regras, lançava as 
bases do aumento desse poder, fundamentado no direito romano 
muito em voga nessa época. 

Os reis sentiam a necessidade de agirem livres de pressões e 
se na nobreza e clero se encontravam obstaculos, tinham no povo 
esteio solido que lhe permitia a livre execução dos seus projectos. 

Nenhum dos monarcas depois do príncipe perfeito, dera impor- 
tancia à classe popular e esse facto demonstrando o desinteresse do 
rei por essa classe, havia juntamente com tantos outros motivos, 
como os fumos da India, a Inquisição, o Jesuitismo, a megalomania 
conquistadora e a debilidade dum cardeal moribundo, gangrenar to- 
das as actividades do corpo da Nação. 

O sentimento nacional despertara ainda e o povo dera no mo- 
vimento que elegera o prior do Crato, regente e rei da pátria portu- 
guêsa, testemunh» insofismavel de que era ele a unica classe que 
embora enfraquecida pelos ultimos governos, não se vendera a Cas- 
tela e sabedora de que era vencida não havia contudo deixado de 
pelejar contra os trinta mil homens com que o duque de Alba en- 
trara em Portugal. 

O prior do Crato não valia decerto menos que o Mestre de 
Aviz; mas emquanto este encontrara o país robustecido pelo engran- 
decimento da classe plebsia, aquele o achara desmantelado pelos 
ultimos monarcas e esta enfraquecida e desprestigiada pelos mesmos. 

Estas duas épocas da nossa nacionalidade, dão, por seus con- 
trastes, idea exacia de quanto vale o governo aliado ao elemento 
popular. 

Do triunfo da primeira e do desaire da segunda, ergue-se viva 
e nobremente, a figura do Povo português. 

Só ele compreendeu na sua sinceridade, que as pátrias não se 
vendem e não se trocam e que o oiro inimigo, forte pelo seu poderio, 
era contudo bem Taco para o fazer baixar ac jugo estranho e bem 
vil para que ele lhe desse em paga, a sua liberdade e a independen- 
cia nacional. 








